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A Universidade Federal do Rio Grande do Norte mantem 
um programa de estimulo ao trabalho intelectual que nasceu da 
necessidade de valorizar e difundir a produção intelectual 
acadêmica. Consiste, basicamente, na reunião de todas as dis­
sertações, teses e monografias elaboradas por Professores da 
Universidade Federal do Rio Graríde do Norte, num espaço f í s i ­
co a que denominamos "Banco de Estudos Universitários" e que 
serve como fonte de consulta à toda comunidade acadêmica.

A partir da classificação desses trabalhos, uma co­
missão composta por membros do Conselho Editorial e represen­
tantes dos departamentos acadêmicos, seleciona obras represen 
tativas de suas áreas, para publicação.

0 programa prevê a edição de duas coleções: Estudos 
Universitários, com livros impressos em o ff-se t pela Editora 
Universitária e Textos Acadêmicos, reproduzidos pelo sistema 
de mimeõgrafo, pelo grupo técnico da coordenação do programa,
na sede da Pró-Reitoria para Assuntos de Extensão Universitá­
ria .

A UFRN pretende editar cerca de 400 títu los através 
das duas coleções, ao mesmo tempo en que publica um Catálogo 
Geral, demonstrativo de, todo o esforço intelectual da comuni­
dade universitária norte-rio-grandense.

Ê um programa ambicioso, mas simples e concreto como 
a vontade de fazer. Na medida em que estabelece um volume quart 
titativamente ousado de títu los para publicação, adota uma de 
finição técnica no mínimo humilde para realizá -lo : a opção do 
mimeõgrafo para a maioria das edições.

Hã de ser reconhecido que a produção intelectual das 
Universidades tem sido dirigida para objetivos que escapam ã 
produção ou transmissão de conhecimentos: promove currículos 
acadêmicos, ou ê confinada em prateleiras. Em ambas as hipõte 
ses, o ineditismo dos trabalhos conspira contra os seus verda 
deiros desígnios.

Nosso programa atende ao objetivo maior de difundir 
o conhecimento assimilado ou produzido pela Universidade, re­
valorizando o esforço intelectual dos professores ao mesmo 
tempo em que estimula a sua aplicação. E nenhuma outra preten 
são nos orienta.

Diõgenes da Cunha Lima 
Reitor
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0 presente trabalho questiona a ambiência po 

lít ic a  do Brasil Império. 0 tempo histérico abordado é cir  

cunscrito entre 1820 e 1840. Toma-se como marco inicial a pri 

meira experiência legislativa de que participaram os brasilei^ 

ros, e a antecipação da maioridade do Imperador em 1840. Ana 

lisam-se fatos do Primeiro Império enfatizando as causas que 

determinaram o 7 de abril. 0 período Regencial é apreciado co 

mo uma etapa que, mesmo transitória e conturbada, trouxe modî  

ficações relevantes à Historia do Brasil.
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0 período político  compreendido entre a Repre 

sentação Brasileira às Cortes de Lisboa e a vitoria da campa 

nha da maioridade, marca profundamente o processo do surgimen 

to do Estado Brasileiro.

Ultrapassada a fase onde se evidencia uma ten 

tativa de recolonizar o Brasil, a Assembléia Constituinte de 

1823 surge com o alvorecer do Estado Nacional. Apesar do maio 

gro da idéia de se fazer votar uma Carta, a Constituinte sign̂ L 

fica passo decisivo na construção do Estado Brasileiro.

0 período regencial é visto , na perspectiva 

do presente trabalho, não apenas na sua turbulência, mas prin 

cipalmente, como fazendo surgir as bases sobre as quais iria  

assentar o Estado Nacional.

Procurou-se fugir do meramente descritivo es 

tudando-se o relacionamento entre os determinantes p olíticos, 

econômicos e sociais que fazem eclodir o fato histérico.

A analise procedida se afasta de um enfoque 

ufanista reconhecendo-se as limitações presentes na História 

de um povo que mal surgia como elemento de um Estado que ape 

nas se organizar»,.

Os eventos, são referidos como elos de um pro 

cesso e não apresentam a relevância conferida por uma Histo 

ria Tradicional. Assim ê que ao 7 de abril e ao 7 de setem 

bro não se confere a dimensão de momentos maiores na conjuntu 

ra em que nasce o Estado Brasileiro.
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A primeira experiência legislativa de grande 

vulto aconteceu para os brasileiros, quando, tendo eclodido a 

revolução constitucionalista do Porto em 1820, foram convoca 

das eleições para a escolha da representação do Reino Unido, 

às Cortes de Lisboa. Anteriormente, a atuação política lêgis 

lativa dos brasileiros estava restrita às eleições das Cama 

ras , onde os "komzni bonó" elegiam os seus representantes à 

administração colonial.

As eleições foram determinadas pelo decreto 

de 7 de março de 1821, sendo adotado o sufrágio indireto pelo 

sistema de. três graus. Reunidos em praça publica os "homen* 

bon4>" nomeavam comissões que escolhiam por sua vez os eleito  

res paroquiais. Estes, então, designavam os eleitores de co 

marca, que se dirigiam por fim, numa última instância, à capi. 

tal da província, para a eleição dos deputados. O sistema uti. 

lizado foi copiado da Constituição de Cadiz. Pela situação do 

Brasil de Reino Unido a Portugal e Algarves desde 16 de dezem 

bro de 1815, esperava-se que sua representação nas assembléias 

fosse de igual número de deputados da Metropole. Entretanto, 

dos 70 eleitos apenas 50 chegaram à Europa, enquanto era de 

L30 a representação portuguesa. (1)

Dentre os eleitos encontravam-se diversos re 

/oltosos do movimento de 1817. Das 15 províncias que formavam 

ia época o Brasil, so o Rio Grande do Norte não se fez repre 

jentar, talvez pelo fato de praticamente ate 1817 ter viven 

ziado a condição de província subalterna.

Antonio Carlos, integrante da bancada paulis 

:a composta de 6 deputados, levava um documento contendo ins 

•.ruções precisas de José Bonifácio no sentido de assegurar
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igualdade de condições entre o Reino Unido e Portugal. Deseja 

va com isso ressalvar princípios liberais procurando, preser 

var as vantagens conquistadas pelo Brasil.desde 1808. Da me.s 

ma ideologia comungavam os representantes de outras provín 

c ia s , mesmo sem ter havido entendimento pessoal com José Boni 

fãcio.

Não foi das mais significativas a atuação dos 

brasileiros , principalmente dada a cerrada oposição encontra 

da em Lisboa, onde se constata haver o firme propósito de ve 

tar tudo aquilo que de alguma maneira pudesse se converter em 

benefício para a antiga colônia.

Eram claras as ' tendências recolonizadoras da 

maioria das Cortes portuguesas, sendo perfeitamente ju stifica  

vel esse comportamento, apoiado na burguesia comercial, que 

não via condições de resistir  a perda da colônia que pratica 

mente servia de sustentáculo a sua economia. As pressões de 

recolonização se tornaram mais fortes a partir de abril de 

1821, bem antes mesmo que a nossa representação parlamentar 

tivesse lã chegado. Projetos como o de Padre Francisco Muniz 

Tavares, da representação pernambucana, que pretendia a cria 

ção de uma Universidade no Brasil, foi sumariamente rejeitado 

sob a alegação de ser suficiente a existência de escolas pri. 

mãrias na parte americana da Monarquia. Tal atitude era real_ 

mente inadimissível, pois significaria um retrocesso, uma vez 

que fora o então Príncipe Regente D. João, que havia ordenado 

o funcionamento "daó e&colab de erud.no òupehtoh pho fitó-itonal, 

com a fundação da Escola de Cthuhgta, da Bahta, In&titaZda 

poh Cahta Rcg-ta de 1$ de faevehelho de 1S0S e tH.an0 l0h.mada em 

ISIS, no Colegto Medico Cth.LLh.glco, da Academta 'lAédtca Cthúhgt
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ca, enxada pofi decreto em 1Q de AbfUZ de 1813". (2)

Pela veemência com que combateram a participa 

ção do Brasil, nàs Cortes, citam-se Fernandes Tomas, Borges 

Carneiro, Ferreira Borges e outros.

Estes deputados portugueses, numa ultima ana 

lis e , podem ser considerados " v&fidadzZfiQò pfiomotofizí> da òe.pa 

fia ção do 8 ficuil" . (3)

No Brasil a reação ãs intenções recolonizado 

ras das Cortes de Lisboa tornou-se logo bastante acirrada. Re 

tornar ao antigo status colonial ã sujeição dos monopõlios e 

dos excessos fisc a is , era algo que a maioria efetivamente não 

desejava.

Salienta-se por fim, o desempenho dos deputa 

dos brasileiros, Antonio .Carlos de Andrada, Diogo Antonio Feî  

jõ , Cipriano Barata entre outros que se recusaram a assinar a 

Constituição, quando em Setembro de 1822, esta ficou pronta.

Finalmente, em fins de setembro os represen 

tantes do Brasil regressam ã Pãtria, onde havia saído vitori£  

so o movimento da independência.

Labim/UFRN
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Por ter a independência do Brasil assumido ca 

rater de "afuumjo polZtico1' (4) onde houve a simples transfe 

rencia do poder da metrópole para o novo governo o "eAtado na 

cionai" brasileiro, não vai nascer junto com a ruptura p o líti

ca.

D. Pedro se limitou a chefiar um processo po 

lít ic o  de pressões e transações da e lite , do qual o povo este 

ve ausente e que de certa forma foi feito contra ele . Tornou- 

se assim, o então Príncipe Regente um mero instrumento nas 

mãos hábeis dos verdadeiros promotores da independência, ou 

seja da burguesia nacional.

Por estas razões as características do "eAta 

do  btiaAileitio" so vão ser evidenciadas quando da elaboração 

do projeto constitucional de 1823.

Apesar de não ter chegado a se converter em 

le i ,  o Projeto Constitucional reflete de maneira clara as con 

dições políticas da época. Nele a preocupação em limitar os 

poderes do Imperador, aparece em oposição ao desejo de valori^ 

zar, a representação nacional, sendo este um dos traços mais 

significativos do novo regime: a soberania nacional em oposi. 

ção ao monarca.

0 caráter classista na " ConAtituição da Man 

dioca" ficou evidenciado, apesar de ser uma carta mais libe 

ral do que a Outorgada em 1824. " Concedia-Ae o dineito de vo_ 

t o  a todo cidadão caAado ou AolteiAo com maiA de 20 anoA, maA 

aigni&icativamente ac excluiam aA que tiecebeAAem AatadoA pon. 

toldadaA, VeAteA a unica exceAòão ena oa caxeifioA de caAa de 

c o m e t i d o , oa ctiiadoA da CaAa Real maiA gtiaduadoA e  oa adminiA

Labim/UFRN
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tradorzt dat faazzndat fuuia.it, e fiaLrlcat.

lmpzdldot dz votar ficavam ct rzllglotot rzgu 

la rzt, ot zttrangzlrot não naturalizadot z ot zrlmlnotot. I/o 

tavam, no zntanto, ot anal^abztot, zontlgznzla zvldzntz num 

PaZt zm quz mztmo ot tznhorzt não tablam Izr. £ óbolo qaz a 

matta ztzrava zra przvlamzntz marginalizada." (5)

Mesmo não passando de um projeto do qual ape 

nas reduzida parte foi discutida, evidencia-se como um doeu 

mento político  de considerável valor para o estudo do império 

brasileiro . Oriundo de uma comissão que legitimamente repre 

sentava o espírito da Assembléia, no curto período que funcio 

nou, sintonizava com o modo de sentir da constituinte.

No decorrer do Primeiro Império pode-se afir  

mar que não havia grandes diferenças ideológicas entre as fac 

ções p o líticas. Uma delas, liderada por José Bonifácio, defen 

dia o princípio de que maiores poderes políticos deviam ser 

concedidos ao Imperador. Temia o Patriarca que se repetisse o 

caso de Lisboa, onde o leg isla tivo , praticamente anulara a f.i 

gura do Rei.

Isto se ju stifica  por ser José Bonifácio de 

formação e convicção altamente conservadoras, chegando a afir  

mar . . .  "Jamalt me allt tarzl dzbalxo dat e-ò ^arrapadat bandzl 

rat tujot e caõtlzat da dzmocracla” (6) . Vemos que mais tarde, 

no decorrer da sua vida política as suas tendências antidemo 

crãticas e antiliberais se revelariam abertamente.

Já nos primeiro debates, notava-se claramente 

uma acentuada e progressiva oposição entre estes partidários 

das idéias de José Bonifácio e os deputados liberais radicais,
Labim/UFRN



representantes das camadas sociais urbanas. Estes exigiam uma 

constituição que limitasse o poder do Imperador, e que reco 

nhecesse a necessãria autonomia das províncias, permitindo 

maior participação política das varias classes sociais.

Este grupo era liderado por Gonçalves Ledo.

Numa hábil manobra p olítica , Bonifácio acusa 

seus opositores de republicanos e portanto conspiradores do

regime vigente. Gonçalves Ledo, para não ser preso, foge para
%

Buenos Aires. Posteriormente, ao ser concedida anistia a Ledo 

e seus seguidores, José Bonifácio e seu irmão Martim Francis 

co, que ocupavam respectivamente as pasta do Império e Estran 

geiros e da Fazenda, demitiram-sè e passaram a fazer cerrada 

oposição ao governo de D. Pedro I .

No contexto político da época, teria sido es_ 

te o momento histérico em' que nasceu a oposição ao governo no 

Brasil, como Nação independente.

Dissolvida a Assembléia Constituinte a 12 de 

Novembro de 1823, apos a "Noite da Agonia" Tratou-se da elabo 

ração da primeira Carta Constitucional brasileira. A Carta Ou 

torgada de 1824 pode ser considerada como sendo ao mesmo tem 

po absolutista, segundo o modelo Europeu que copia;e liberal, 

sem que exista contradição entre os dois elementos. As pala 

vras de D. Pedro são esclarecedoras: "Julgam ver neAta Aegun 

da Câmara um aòllo da democracia, porque Ignoram que o perdei 

to òl&tema conòtltuclonal conòlòta na fauòâo da monafiqula, da 

arlòtocx.ac.la e da democracia." (7) E que D. Pedro considerava 

como sendo democracia o direito de participação política a um 

e lite  reduzidíssima de representantes das classes dominantes,

Labim/UFRN
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sem as quais não haveria condições de governo.

Conclui-se por afirmar que o primeiro Império, 

em nenhum momento conheceu qualquer organização partídãria. Ha 

via ê certo, deputados de tendência liberal e outros de incH  

nação conservadora, mas isso era decorrente da formação cultu 

ral e psicológica de cada um. Não se reuniam em correntes ho 

mogeneas para discutir ou votar as matérias, nem haviam sido 

eleitos por causa de algum compromisso com as ideologias libe 

rais ou conservadoras do tempo.

Labim/UFRN
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Afirma-se com segurança que a d if íc il  situa 

ção financeira do Primeiro Reinado, aliada às contradições 

ideológicas vão ser responsáveis pela crise que antecedeu a

abdicação.

A ausência de planejamento orçamentário, o de 

sequilíbrio entre receita e despesa, somados a inoperância da 

fiscalização tributaria, atestam as dificuldades que levaram 

o Império ao caos econômico.

0 ideário da época evidencia a fusão do libe  

ralismo com o nacionalismo, assumindo carãter de movimento po 

pular libertário e nativista. Este nativismo, expresso prin 

cipalmente num antiluzitanismo exaltado, vai ser sem duvida a 

tônica da oposição.

0 Nacionalismo do primeiro reinado era polity  

co e não econômico, isto é, procurava consolidar a independên 

cia política e por isso combatia a influência portuguesa que 

se fazia sentir fortemente em torno do imperador. Tal naciona 

lismo não cogitava, ainda, do desenvolvimento e da libertação 

econômica e, por isso , não se manifestava contra o virtual mo 

nopolio inglês sobre a nossa economia. Não há referência de 

contestação ao Tratado de Comércio e Navegação, assinado en 

tre Portugal e Inglaterra em 1810. 0 Brasil independente rece 

beu esta "herança." que durante muito tempo impediria o seu de 

senvolvimento industrial.

Contribuiu ainda para a crise que culminou 

com o ”7 dz OLÒtiÁl" a contradição existente entre o Senado e a 

Câmara. No primeiro, onde a maioria dos seus membros vinha 

ocupando cargos desde a administração colonial, predominava
Labim/UFRN



uma mentalidade conservadora, explicáveis pela idade, posição 

social e passado p olítico . No decorrer do primeiro Império, o 

Senado vai se afirmar como um orgão tremendamente reacionã 

rio. Em oposição, na Câmara, predominava uma mentalidade libe  

ral. Este descompasso ideologico entre Senado e Câmara vai 

prosseguir, mesmo depois de efetivada a abdicação.

Acredita-se ainda relevante no contexto da 

abdicação, o abuso do exercício do Poder Moderador, onde le 

vianamente D. Pedro I , demitia e nomeava ministros.

A própria conduta pessoal do Monarca, pesou 

na conjuntura do 7 de abril. D. Pedro governando em nome de 

um autêntico "pahtido poh.tu.QuZb”., enfrentando a oposição creŝ  

cente de um ”pahttdo bha.bitzi.ho” não foi capaz de encaminhar 

satisfatoriamente os complexos problemas políticos e econômi 

cos que o nosso Império trouxe no seu bojo.

Embora tivesse conseguido, com apoio da Ingla 

terra derrotar o movimento Liberal e Republicano, eclodido no 

Nordeste em 1824 como a ''Con^zdzhação do Equadoh” , a historia  

do seu governo depois de 1824, é a historia do esvaziamento 

político que o levaria a abdicar o trono do Brasil em favor 

do seu filh o .

Por volta de 1830, a situação do Imperador pa 

recia já insustentável.

Âs denuncias e críticas, o monarca respondia 

com violência e repressão, como ficou evidenciado no brutal 

assassinato de Libero Badaro, redator chefe do principal jor 

nal paulista de oposição, " 0 ObbZhvadoh Conbtituzional” . D. Pe 

dro, sem saber se poderia contar com a força das armas para
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reprimir a onda de protestos, resolveu usar o suposto prestí 

gio do trono e da Coroa para pacificar os adversários.

Com esse objetivo, iniciou uma excursão pro 

vincias, indo primeiramente a Minas. Depois de recebido fria  

mente em São João D’E1 Rey, Sabarã e Vila Rica, retornou ao 

Rio de Janeiro, onde foi recebido entusiasticamente pelos 

”positugu<LA<íò". Entretanto, os festejos dos dias 12 e 13 de 

Março de 1831 degeneraram em desordens provocadas pelos ”bfia 

<5-tf etacm" .  é a deu Gasuia£cLdcu>" que vai indicar o clima

de tensão popular diante da situação do Império.
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umaA Regência pode ser caracterizada como 

das etapas mais tumultuadas da Historia do Brasil. A sucessão 

de levantes, motins, revoluções federativas e crises institu  

cionais, atestam as dificuldades do período vivenciado pelo 

Brasil entre 1831 e 1840.

A sociedade brasileira jã comportava por esse 

período, uma verdadeira massa de homens livres brancos, mula 

tos, mestiços, pardos, negros forros, ocupados nas mais diver 

sas atividades agrarias e urbanas. Essa população era porem, 

marginalizada politicamente, ou então, utilizada esporádica 

mente, como massa de manobra por facções da camada dominante, 

em movimentos e lutas, que sõ se .preocupavam pela realização 

dos seus interesses.

No início do Período Regêncial ê de grande 

significação a atuação do. Ministro da Justiça, o Padre Diogo 

Antônio Feijo, que aparece como a figura central do movimen 

to. Dotado de um espírito autoritário, enérgico ao extremo, 

soube Feijo enfrentar a agitação que convulsionava o País, 

impedindo que o Império chegasse a uma desagregação política  

e social.

Para debelar as insurreições do período regen 

cia i, exigiu o Ministro que a Câmara lhe concedesse amplos po

deres .

Dentre as medidas tomadas por Feijo cita-se a 

criação de um batalhão da e lite  que passou logo a ser denonvi 

nado "8atatkão Sa.gsia.do" .

Este, sob o comando do então major Luís Alves 

de Lima e Silva, era composto sé de o ficia is do Exército, de

Labim/UFRN



parentes e agregados dos comerciantes e proprietários do Rio 

de Janeiro. 0 "Batalhão Sa.gA.ado'’ também conhecido como "BAa 

vo* da PãtAia", foi o embrião da Guarda Nacional que garantiu 

a ordem interna atê o fim do Império.

Justificando a necessidade da criação deste 

batalhão, Feijõ assim se expressou perante a Câmara dos depu 

tados: "*ei* mil cidadão* aAmado*, *ei* mil cidadão* não da 

qualidade do* que a 16 de julho deAAamaAam a con*teAnação na 

capital, ma* *ei* mil pAopAietãnio* e indu*tAiai*, que AepAe 

òentam cada um, amZlia e ben*, que con*tituem a ma**a da* 

mai* populo*a* e Aica* cidade* do ImpeAio, tem declanado não 

podeAem í o âca a inquietação e o *obAe**alto, o* incomodo* e 

pnejuZzo* que lhe* cau*aAam o* ananquiòta*” . (8 ).

Ã medida que a agitação se espalhava pelas 

províncias, criava-se a guarda em todo território Nacional.

Sua composição social era basicamente de e li 

te. Os o ficia is  de alta patente eram e le ito s, fato que os co 

locava no jogo de poder das facções locais e provinciais*acos 

tumando-os ao arbítrio e a prepotência sobre as populações de 

cada v ila . A designação do termo " coAonel” , atribuida ao che 

fe político local, que alcançaria sua plenitude na Republica 

Velha, tem aí sua origem.

Para um estudo mais objetivo, os nove anos da 

Regência são dividos em três períodos bem caracterizados, co 

mo fez o historiador Afonso Arinos de Melo Franco. (9)

0 primeiro período é o da regência trina, com 

predomínio meio anárquico dos ideais federalistas e liberais, 

sempre em choque com as pretensões absolutistas e restaurado
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ras. Prolonga-se esta etapa atê 1834 com o advento do Ato Adi_ 

cional, primeira reforma constitucional que o Império conhe 

ceu.

1 A segunda fase vai de 1834 a 1837.

0 que vai caracterizar esta etapa é a iustj
Jib

tuição da regência Una e eletiva.

Finalmente, o ultimo período transcorre entiu 

1837 e 1840, nele seria intensificada a campanha da Maiorid; 

de, que acabou por colocar no trono um príncipe de apenas ca 

torze anos.

Um estudo sobre o período regencial careceria 

de significado sem uma referência ao nascimento dos partidos 

p olíticos. Mesmo antes do 7 de abril, pode-se distinguir n? 

legislatura iniciada em 1826, o germe de partidos que se c< 

racterizariam alguns anos mais tarde. Indica-se a existência 

de um grupo político denominado ”zxaltado" ou " fcatuio upllha.". 

Na chamada Regência Trina (1831-1834) identifica-se com mais 

clareza a existência das facções partidárias. São os liberais 

moderados ou " chtmangoó” , grupos situacionistas que se opunham 

aos já mencionados "exaltados" ou " ĈLtUio apttkaò” . Um terceiro 

partido, surgido no Período Regencial foi o " Ca.Aamu.Au." ou”Rc£ 

ta.u.A.adofi\ que desejava o retorno ao governo do Brasil do ex 

imperador Pedro I , então Duque de Bragança, fí interessante 

frizar que cada um desses partidos tinha um clube encarregado 

da sua divulgação. A sociedade Defensora da Liberdade e Inde 

pendência Nacional, congregava os seguidores, do partido Mo de 

rado, enquanto a Sociedade Federal e a Sociedade Militar, agru 

pavam em seu redor os Exaltados e os Carumurus respectivamen
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te. 0 partido Restaurador ou Caramuru foi o primeiro a desapa 

recer por razão óbvia. Falecendo em 1834 o Duque de Bragança, 

perdeu totalmente a sua razão de ser.

Jã no ocaso do conturbado período regencial, 

surge um outro partido. Visando obter maior apoio p olítico , 

em vão Feijõ tenta sem êxito a criação de um partido que se 

ria denominado de "Pno gnzbbtéta". Paralelamente seus oposito 

res se organizam num partido que seria chamado de "Rzgnzbbtb 

ta ". Dele faziam parte antigos restauradores e liberais de  ̂

contentes com o governo regencial.

Posteriormente este grupo ”Regnzbótòta" vai 

dar origem ao Panttdo Conbzn.vad.oA. de grande importância na po 

lít ic a  do Segundo Império.

Os liberais exaltados chamados por Nelson Ver 

neck Sodre de " zbquznda Ztbznal" (10) propagavam por reformas 

políticas mais profundas. Entre elas a abolição definitiva do 

Poder Moderador, pela extensão do direito do voto, contra a 

vitaliciedade do Senado, e finalmente por maior poder para as 

províncias. Essa descentralização política  foi o traço mais 

caracaterístico das pretensões dos liberais.

Importante destacar que os exaltados tinham 

seus propósitos políticos voltados não para e e lite , e sim pa 

ra as massas populares agitadas com o 7 de abril. 0 fato de 

se ligar ao povo valeu para os exaltados, o apelido visivel 

mente conservador de " ^annoapllkab" isto ê, vestidos de farra 

pos. Esta designação fora usada antes pela primeira vez para 

o deputado brasileiro âs Cortes de Lisboa, Cipriano Barata, pe 

la simplicidade com que trajava objetivando irritar  os deputa
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dos portugueses. Desta afirmativa discorda o historiador Hé 

lio  Vianna que considera a denominação " ^afiAcup-ilha" como uma 

alusão aos "gu.dux" (maltrapilhos) nome dos revolucionários 

dos Países Baixos. (11)

0 grupo mais importante da vida parlamentar 

da regência atê 1835 foi sem sombra de duvida o dos " Llbe.ticLÍ.6

ModusiadoA" .

Mais Liberais do que Moderados, vivenciavam 

todas as deformações e mal entendidos que o liberalismo brasi  ̂

leiro apresentava. Queriam antes de mais nada, manter seus 

privilégios, o exclusivismo na participação p o lítica , a donti 

nação escravista em todos os seus aspectos.’ ‘ • í í . ! ■'

Entretanto, estavam dispostos a fazer algumas 

reformas para conservar o essencial, modificar alguns * aspec 

tos da Constituição em sentido liberal , para evitar um futuro
•- íí } • V

despotismo.
d,

Engrossando as file ira s  dessa facção políti^ 

ca, estava a maioria da aristocracia agrária brasileira, que 

naquele momento estava desejosa de reforçar os poderes locais 

e representação nos municípios e províncias, para evitar o ex 

cessivo domínio do centro. Esse grupo crescia numericamente, 

ã medida que se esvaziavam os restauradores e se enfraqueciam
' d) • ) K r

os exaltados, devido a repressão.

Os Cararaurüs ou Restauradores que se caracte 

rizavam por preconizar a volta do Imperador e do absolutismo 

disfarçado que ele encarnara, poderiam ser rotulados como uma 

” dlfiílta. can-í znvado hau . Diante das agitações populares, logo 

qualificada de anarquia, os restauradores propunham a volta ã
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"Otidzm". Eram liderados por José Bonifácio de Andrade e Silva, 

que depois de combater o Imperador com veemência aproximara- q

se oportunisticamente dele, no fim do seu governo e consegui‘ J Ji -- ' (ivi j  s.j £  L o  cr s / i n s s
ra ficar como tutor de D. Pedro de Alcântara.

Os restauradores tinham uma.estreita base so

ciai: a nobreza burocrática, ,a alta burocracia de Estado e os' ■ -3-t- ■ up o r: o r TC
comerciantes portugueses.

Representavam o reacionarismo mais ultrapassa 

do, não tendo força para nada mais efetivo do que assustar a 

elite  proprietária com o fantasma da anarquia e da subversão.

A posição vacilante do regente com relação a 

autonomia das províncias, manifestando, por fraqueza, ser par 

tidãrio de uma interpretação muito ampla da tendência federa 

lista  do Ato Adicional, fortalecia os "Re.gKZii.Í6taò" .  Esse

grupo, era formado pelos representantes das poderosas oligar 

quias que emergiam no Rio e em São Paulo, com a expansão do 

café. Este, como já foi enunciado, vai dar origem aos "ConòZK. 

vadosL&A', . Pregavam principalmente os " Conòe.fLva.doà.e.A" a centra 

lização, a resistência âs mudanças, manutenção do poder Mode 

rador, o restabelecimento do Conselho de Estado e finalmente 

o monarca reinando, governando e administrando.

Concretamente, queriam pois os ”ConA£Sivadq_ 

A.e-4'1 acabar com o liberalismo p olítico , fortalecendo a autori  ̂

dade do poder central. Desejavam ainda pôr fim ao liberalismo 

econômico, pronunciando-se contra os tratados livres cambis 

tas, querendo o protecionismo alfandegário ou seja, tarifas 

altas para os produtos importados.

Era portanto um ideário de tendência franca
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mente absolutista.

Nesta época de grande efervescência política ,  

quando o descrédito e o desrespeito eram tão claros, a exis 

tência de elementos que não se filiavam a nenhum partido. Estavam 

dividos em dois grupos: os "MaAomblòtcLò" que votavam ora con 

tra, ora a favor do governo; e os "CafiamujoA" que na hora de 

votação de matéria de grande interesse da Nação, se escondiam 

e faltavam às sessões.

No contexto regencial não deve ser esquecido 

o papel desempenhado pela imprensa que vai refle tir  de manei 

ra muito clara a conjuntura do período. A presença do que se 

ria denominado hoje de "Ámpfi&nA a mafifiom", vai marcar de forma 

decisiva o jornalismo da época. A própria denominação dos pas 

quins, cuja linguagem violenta e geralmente apelando para ata 

ques pessoais é o testemunho mais eloquente dessa afirmativa. 

Dentre os jornais "F afifioupllkaò, temos entre outros: "A Mala 

gu&ta, "0 Caboto” o "Bufifio Magfco" etc. Refere-se dentre os 

jornais Cafiamufiu* ”0 Mantzlo", "O 8fiaòll Aflito" ,  ”0 Macaco" 

ou "0 Palhaço da Opoòlçao" etc, Os jornais situacionistas ou 

seja os liberais moderados que numa linguagem mais serena, ti_ 

nham denominação menos agressiva, tais como "Au.n.on.a Flumlwn 

ó&", "0 Ki,tfiilav e "0 Seíe de Abn.ll" .

é a antecipação da maioridade de Pedro II que 

vai por fim ao conturbado Período regencial.

Esta campanha politicamente foi um golpe dos 

liberais na regência conservadora, então exercida por Pedro 

de Araújo Lima.

De acordo com o que determinava a Constitui
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oh
çãor, o Imperador atingiria a maioridade ao completar 18 anos, 

o que ocorreria no dia 2 de dezembro de 1843. Funda-se então, 

por proposta de Josê Martiniano de Alencar, a Sociedade Promo 

tora da Maioridade, que pretendia originalmente ser uma socie 

dade secreta, logo se tornou pública e passou a ser chamada 

de "Clube, da Maiosiidade.". Sua finalidade era precisamente

obter a dispensa da idade exigida pela le i ,  para que D. Pedro
n  ■ nra.1 nj n e m  f í í - 1  q j  -  ■ ... , .

II assumisse o governo. As revoluçoés e motins surgidos neste

período haviam desiludido e despretigiado os liberais exalta

dos ’ s a ra red iI - j í '} coe * ,,

Paralelamenté, desenvolve-se na rua uma campa
Jsèa&ti Bb_STo.b£v Ina. kí ^  t „ ,ninha, na qual se espalhava panfletos agitando a opinião publi

ca. 8 T - ;.)J c j íB 5 b üC r «

a "Câma/ia"

. o x r í 

e as

' X > C! —As manifestações maioristas em 1840 ganhavam 

ruas, com a conivência do futuro Imperador.

O regente Araújo Lima, tentando evitar uma no 

va votação sobre a antecipação proposta por Antônio Carlos, re 

solveu adiar as sessões parlamentares atê 20 de novembro. A 

Câmara acatou o decreto de adiamento. No entanto, o Senado v£ 

tou esta proposta através do Marquês de Paranaguá, que se opôs 

a eietivar a própria leitura da petição de adiamento. Encami 

nharam-se então os deputados ao Senado, onde deliberaram cons 

titu ir  uma comissão para levar ao imperador o pedido para que 

concordasse em ascender ao trono. Araújo Lima tentou ainda, 

transferir a antecipação da maioridade para o dia 2 de dezem 

bro, quando o príncipe completaria 15 anos.

Vitoriosa a campanha da maioridade, entende 

ram os seus artífices que ela possibilitou a reconstituição
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de um poder neutro não partidário, capaz de restringir a di£ 

puta entre conservadores e liberais no Parlamento e alternân 

cia na formação de gabinetes.

Assim, sem grandes conflitos, liberais e con 

servadores promoveram o golpe que antecipou a maioridade do 

Imperador. Manteve-se com isso, a formula salvadora da monar 

quia e os privilégios da aristocracia rural.

Restabelecia-se a "paz1’ no Império.
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A analise do presente trabalho conduz as se 

guintes conclusões:

— 0 primeiro Reinado pode ser definido como 

um período de transição no qual a reação portuguesa, apoiada 

no absolutismo precário do soberano, conseguiu se conservar 

no poder. Esta situação encontraria dois caminhos para a sua 

solução: ou a vitoria da reação através da volta do País ao 

sistema de colônia que vivenciara ou pela consolidação defini^ 

tiva da autonomia brasileira. Com o 7 de abril de 1831 envere 

dou pelo segundo caminho.

— A fase regencial embora não explicitasse o 

regime parlamentar, assistiu ã condensação das correntes de 

opinião dentro do parlamento, que vão determinar o nascimento 

dos partidos políticos. Foi portanto durante a regência que 

apareceram facções partidárias pois, o absolutismo de D. Pe 

dro ensejava apenas a existência de uma corrente opositora ao 

seu governo.

— Os partidos políticos, durante a fase estu 

dada, aceitavam todos uma filosofia  liberal e admitiam, como 

perfeitamente validos, os pontos de vistas correntes no se 

culo. E se mesmo constantes reformas liberais foram realiza 

das por ministérios conservadores, a razão deve ser procurada 

no espírito liberal subjacente a todas as posições partida 

rias. As raras diferenças entre partidos, são evidenciadas 

nos aspe,ctos seguintes. Enquanto os liberais procuravam reali 

zar os ideais do tempo, através da subordinação da autoridade 

ao sufrágio popular, os conservadores defendiam a monarquia 

com suas prerrogativas essenciais em nome do princípio libe 

ral da imparcialidade e da neutralidade do Estado. Os partji
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dos pouco se diferenciavam quanto a métodos e processos de 

" fiazer polZtiea". Cabe ressaltar uma tradição comumente atri 

buída aos partidos políticos brasileiros, a de "não serem par 

tidos polZticos", mas, apenas "organizações partidárias" des_ 

pidas de diferenças ideológicas. Extrapolando o período estu 

dado, pode-se, reforçando a afirmativa, constatar que as di. 

vergências ideológicas concretas apenas são assinaladas, quan 

do da coexistência da Aliança Libertadora Nacional, e do Inte 

gralismo aproximadamente em 1935,

— A última conclusão a que se pode chegar ê 

quanto à formação do "Estado brasileiro " . Esse não se consoli 

dou quando do 7 de setembro ou 7. de a b ril, pois como foi 

mencionado, a nossa emancipação política foi realizada pelo 

próprio representante da monarquia lusa. Vamos encontrar as 

características do "Eòtado brasileiro" , quando da elaboração 

do Projeto Constitucional de 1823. E no período regencial po 

rêm, na sua turbulência, quando a solução republicana podeira 

ter sido adotada que vai se consolidar o "Estado brasileiro". 

Foi necessário a existência de um regime de excessão como foi 

o Período Regencial para alicerçar as bases do Brasil como 

uma nação politicamente autônoma.
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This study questions the political system of 

the brazilian empire. The historical period between 1820 and 

1840 wes studied. The inicial point is considered to be the 

first  legislative experience where there wes on effective bra. 

zilian participation and the antedate of the emperor majority 

in 1840.

Some occurrences of the fir s t  empire are ana 

lyzed and the facts that determined the 7th of april are 

emphasized. The regency period is studied as an situation 

that even transitory, caused important modifications in the 

brazilian history.
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Ce travail soulève la question de l'ambiance 

politique du Brésil Empire. Le temps historique en cause est 

circonscrit entre 1820 et 1840, On peut prendre comme point 

départ la première expérience législative dont ont participé 

les brésiliens et l ’ anticipation de la majorité de l'Empereur 

en 1840. Des faits du Premier Empire sont analysés en mettant 

en relie f les causes qui ont déterminé le 7 avril. La Régence 

est appréciée comme un moment qui, quoique troublé et transi 

toire qu’ i l  so it , apporte des transformations importantes à 1' 

Histoire du Brésil.
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